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Alienação parental em debate 
 
A Semana Internacional de Conscientização da Igualdade Parental deste ano começa nesta 
terça-feira (22) e vai até o próximo dia 26 . O evento é celebrado em todo o mundo, e aqui no 
Recife será marcado com palestras e cursos de aperfeiçoamento para agentes do Direito e 
pessoas interessadas no assunto. Além da troca de informações acadêmicas, está programado 
um ato público para o dia 25 deste mês, no Marco Zero da Capital pernambucana. O encontro 
acontece a partir das 11h. 
 
Faixas e balões serão utilizados como objetivo de alertar a população para essa realidade. 
Segundo os dados divulgados pela Associação Brasileira Criança Feliz (ABCF), em parceria 
com a Associação Portuguesa de Igualdade Parental, cerca de 80% dos casos de abandono e 
falta de convivência entre filhos e pais separados é consequência de alienação provocada pela 
outra parte que detém a guarda da criança. 
 
A Semana Internacional de Conscientização da Igualdade Parental acontece justamente para 
combater essa estatística. Também estão com programações definidas a Escola Judicial do 
Tribunal de justiça de Pernambuco (TJPE), sob a coordenação dos professores João Passos e 
Norma Sales, e a Associação do Ministério Público (AMPPE). 
 
A partir do dia 23 a Escola Judicial do TJPE realizará no Fórum Paula Baptista, no bairro de 
Santo Antônio, Recife, o curso sobre igualdade parental. Vão participar advogadas, psicólogas, 
terapeutas familiares e psicanalistas. Já a AMPPE vai fazer, no dia 25, o debate sobre igualdade 
parental, na sede da Associação, no bairro recifense da Madalena. Na ocasião vão participar da 
discussão desembargadores, promotores, professor de direitos humanos, entre outros 
especialistas que militam na área. 
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TJPE: resultado final de concurso com 55 vagas está disponível 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) divulgou nesta terça-feira (22) o resultado final do 
concurso com 55 vagas para juiz substituto. O resultado pode ser conferido no site da banca, a 
Fundação Carlos Chagas (FCC). 
 
Foram oferecidas oportunidades de nível superior para juiz substituto, sendo três delas para 
pessoas com deficiência. Para concorrer, os candidatos ao cargo precisaram comprovar 
formação em direito e exercício de atividade jurídica por pelo menos três anos, contados a partir 
da obtenção do diploma de conclusão do curso. O salário de primeira entrância é de R$ 17.581. 
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MPPE e órgãos de defesa da mulher pedem anulação de júri no Recife 
 
Réu foi condenado por matar esposa, mas pena fixada permite prescrição. 
'É a impunidade instaurada pelo Judiciário', lamenta assessora parlamentar. 
 
O Ministério Público de Pernambuco (MPPE) pediu a anulação do júri popular, ocorrido na 
quarta-feira (16), que condenou Anthenor Ferreira Belleza Neto pela morte da esposa Christina 
Gabrielsen, crime ocorrido no Recife, em 1995. De acordo com o promotor Fabiano Saraiva, 
apesar da condenação, o juiz Ernesto Bezerra Cavalcanti, que presidia a sessão, fixou uma pena 
que acabou permitindo a prescrição retroativa do caso. Desta forma, segundo o promotor, o 
condenado, que respondia ao processo em liberdade, não vai ser preso. 
 
O desfecho do julgamento indignou a família da vítima, assim como a Comissão Permanente 
Mista de Combate à Violência contra a Mulher e a Comissão de Direitos Humanos do Senado 
Federal, que já estudam medidas para reverter a decisão. As procuradorias da Mulher do Senado 
e da Câmara Federal, assim como a bancada feminina do Congresso Nacional, também vão se 
manifestar sobre o assunto. 
 
Condenado, mas ‘absolvido’ 
 
O promotor explicou que a partir do momento em que o réu é julgado e tem uma sentença, é 
observado se alguma das fases do processo teve um intervalo maior que o prazo prescricional 
fixado pelo Código Penal. É o que se chama de prescrição retroativa. “Como a pena estipulada 
foi de oito anos, a regra diz que o prazo prescricional é de 12 anos. A Justiça recebeu a denúncia 
do homicídio em 1997 e o juiz só se pronunciou em 2012, somando-se um intervalo de 15 anos. 
Assim, o réu foi condenado, mas ocorreu a 'causa de extinção da punibilidade', ou seja, o 
processo foi encerrado sem que o réu precise cumprir a pena”, disse. 
 
Saraiva chama atenção que se o juiz tivesse fixado a pena de oito anos e um mês, o prazo 
mudaria para 16 anos e evitaria a prescrição. Dessa forma, o réu poderia ter que cumprir a pena, 
já que ele ainda tinha o direito de recorrer em segundo grau no próprio Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE). “Vamos recorrer para anular o júri alegando que o julgamento foi contrário 
às provas dos autos, uma vez que o homicídio era qualificado por motivo fútil e os juris 
afastaram essa qualificação. Supondo que o Tribunal não anule, vamos pedir a reforma da 
sentença para aumentar a pena do réu”, afirmou. 
 
O advogado de acusação, Anderson Flexa, também informou que vai recorrer para aumentar a 
pena. “Essa é a brecha na lei, é o que chamamos de cálculo da impunidade”, lamentou. O TJPE 
está em recesso, funcionando em esquema de plantão. 
 
‘Disparo acidental’ 
 
Advogado João Olímpio Mendonça trabalhou na defesa de Anthenor Ferreira no júri popular. 
Ele explicou que duas teses foram sustentadas. A primeira, que pedia absolvição, era baseada na 
própria fala do réu. “Ele diz, desde o início, que os três disparos foram acidentais, ocorridos 
durante uma briga no carro pela posse da pistola automática”, disse. 



A tese subsidiária pedia a retirada da qualificação do homicídio por motivo fútil para diminuir a 
responsabilidade penal. “A gente defendeu que, se ele houvesse atirado, foi por ciúme e parte 
dos tribunais entende que esse motivo não é fútil, mas injusto, por mexer com a alma humana. 
O júri acatou essa tese e o juiz estipulou a pena dentro dos limites que ele entendeu. As partes 
não interferem nisso”, comentou. 
 
Anthenor Ferreira Belleza Neto é filho do juiz Anthenor Pimentel Belleza, já falecido. Enquanto 
o caso tramitava na Justiça, o réu trabalhou como assessor parlamentar de um político na 
Assembleia Legislativa de Pernambuco (Alepe), nas prefeituras do Recife, Olinda e São José da 
Coroa Grande. Atualmente, ele atua como representante comercial. 
 
‘Impunidade’ 
 
A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) da Violência Contra Mulher passou a 
acompanhar o caso em abril de 2012, após denúncia de familiares da vítima em audiência 
pública no Recife. “A CMPI investigou e descobriu que o acusado nunca tinha ido a julgamento 
na primeira instância até aquele momento por causa de uma série de recursos do réu. Então, 
agilizamos um recurso que estava no STF [Superior Tribunal de Justiça] e o caso foi devolvido 
à comarca do Recife para julgamento”, explicou a assessora parlamentar Carmem Campos. 
 
A CMPI foi instituída em fevereiro de 2012 e terminou os trabalhos em julho de 2013. A 
relatora da comissão era a senadora Ana Rita, a quem Carmem Campos assessora. A CMPI 
ainda recomendou a criação da Comissão Mista de Combate à Violência contra as Mulheres, em 
caráter permanente, que foi aprovada neste ano. 
 
Atualmente, a senadora Ana Rita preside a Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal 
e, a pedido dela, a assessora Carmem Campos acompanhou o júri popular ocorrido nessa quarta 
(16). “A fixação da pena permitiu uma coisa absurda no processo, que foi a prescrição 
retroativa. Na prática, o conselho de sentença condenou e o juiz absolveu. É inaceitável, é a 
impunidade e injustiça instaurada pelo Poder Judiciário. É muito estranho que após 19 anos de 
luta o juiz fixe uma pena que permita absolvição”, apontou. 
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Juiz pernambucano Mozart Valadares receberá homenagem do Governo de Minas Gerais 
 

 
 
O juiz pernambucano Mozart Valadares será agraciado, na próxima segunda-feira (21), com a 
Medalha da Inconfidência Mineira, a mais expressiva comenda outorgada pelo estado de Minas 
Gerais. 
 
A homenagem é fruto da efetiva participação do magistrado na abolição do nepotismo do 
serviço público brasileiro e da aprovação da Lei da Ficha Limpa. 
 
A cerimônia será realizada na Praça Tiradentes, em frente ao Museu da Inconfidência na cidade 
de Ouro Preto, onde Mozart receberá a comenda das mãos do governador Alberto Pinto Coelho. 
O magistrado pernambucano é ex-presidente da Associação dos Magistrados de Pernambuco 
(Amepe) e da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB). 
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Juiz Mozart Valadares recebe medalha 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O juiz pernambucano Mozart Valadares será agraciado, na próxima segunda-feira (21), com a 
Medalha da Inconfidência Mineira, a mais expressiva comenda outorgada pelo estado de Minas 
Gerais. A homenagem é fruto da efetiva participação do magistrado na abolição do nepotismo 
do serviço público brasileiro e da aprovação da Lei da Ficha Limpa. 
 
A cerimônia será realizada na Praça Tiradentes, em frente ao Museu da Inconfidência, na cidade 
de Ouro Preto, onde Mozart receberá a comenda das mãos do governador Alberto Pinto Coelho. 
 
O juiz pernambucano é ex-presidente da Associação dos Magistrados de Pernambuco (Amepe) 
e da Associação dos  Magistrados Brasileiros (AMB). 
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Ana Luiza Câmara não participará da série 
 
A série ‘Primeiro, as Damas’ terminará sem que Ana Luiza Câmara – mulher do pré-candidato a 
governador pelo PSB – participe. Ela, assim como as demais participantes, foi convidada ainda 
no início do mês de março para participar. Entretanto, conforme sua assessoria de imprensa, não 
obteve liberação do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), de onde é funcionária. Leia 
abaixo a íntegra da nota oficial, emitida pela assessoria de imprensa: 
 
Respeitamos totalmente o trabalho realizado pela coluna, em particular a série que trata o perfil 
das prováveis primeiras damas, no entanto, pelo fato de ainda não estarmos em campanha (as 
convenções só ocorrem em junho) e de Ana Luiza exercer um cargo público, que tem suas 
restrições, pedimos a compreensão para que este trabalho seja feito em um segundo momento, 
no período de campanha, por exemplo. 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco, inclusive, também entende que o momento não é 
oportuno. Atualmente Ana Luiza atua como coordenadora dos Juizados Especiais, com intensa 
agenda de trabalho na capital e no interior. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 


